
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.328 - PR (2014/0323113-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANUAR MIGUEL ABIB 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Constata-se que as instâncias ordinárias não enfrentaram a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, motivo pelo qual é 
deficiente a prestação jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, 
visto que, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem omitiu pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. A jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça está no sentido de que a omissão quanto a tópico relevante para a 
solução da controvérsia, suscitado em momento oportuno, torna intransponível o 
óbice para o conhecimento do tema na via estreita do especial, por falta de prévio 
questionamento (cf: REsp 1407764/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2013).
2. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no artigo 535, II, do CPC, e, por conseguinte, a 
necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, em novo 
julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013).
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 05 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.328 - PR (2014/0323113-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANUAR MIGUEL ABIB 
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

A parte agravante entende, em síntese, que o recurso especial não poderia ter sido 

conhecido, em razão de estar fundado em fundamento constitucional e em normas de direito 

local.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.328 - PR (2014/0323113-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Constata-se que as instâncias ordinárias não enfrentaram a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, motivo pelo qual é 
deficiente a prestação jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, 
visto que, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem omitiu pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. A jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça está no sentido de que a omissão quanto a tópico relevante para a 
solução da controvérsia, suscitado em momento oportuno, torna intransponível o 
óbice para o conhecimento do tema na via estreita do especial, por falta de prévio 
questionamento (cf: REsp 1407764/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/10/2013).
2. Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no artigo 535, II, do CPC, e, por conseguinte, a 
necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, em novo 
julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013).
3. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas e jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma.
4. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  Não 

assiste razão à parte agravante.

A decisão agravada encontra-se de acordo com a orientação desta Superior Corte a 

respeito da controvérsia, devendo, por isso, ser mantida. Ademais, a parte agravante não trouxe 

nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. E, para melhor 

entendimento da discussão, transcrevo os termos em que foi prolatado o decisum:

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DO PARANÁ, com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdãos do 
Tribunal de Justiça daquele Estado, assim ementados (fls. 213 e 244):

REEXAME NECESSÁRIO - ABONO DE PERMANÊNCIA - TAXA DE JUROS 
E CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEIS AO CASO EM CONCRETO - 
TEMPUS REGIT ACTUM - SENTENÇA MANTIDA PARA OS FINS DE 
REEXAME NECESSÁRIO.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO NO JULGADO - 
QUESTIONAMENTOS APRESENTADOS PELA FAZENDA PÚBLICA - 
RECURSO DE APELAÇÃO NÃO APRESENTADO - APRECIAÇÃO DE 
REEXAME NECESSÁRIO - MANIFESTO INTENTO DE SE REDISCUTIR O 
MÉRITO - EMBARGOS REJEITADOS.
O efeito translativo amplo, admitido pela doutrina e pela jurisprudência, não 
autoriza, porém, a conclusão de que toda e qualquer questão passível de ofender, 
em tese, o interesse público deva ou possa ser examinada, de oficio, pelo Tribunal 
ad quem. O reexame necessário nada mais é do que a permissão para um duplo 
exame da decisão proferida pelo Juiz Singular em detrimento do ente público, mas 
a partir das teses efetivamente postas na demanda, por isso que o Tribunal 
somente pode conhecer de oficio daquelas matérias que também poderiam sê-lo 
pelo Julgador Monocrático (REsp I263054/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MA IA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 
13/08/2013)

Alega-se contrariedade às disposições dos artigos 475, I, e 535, II, do CPC, visto 
que "(...) apesar de opostos embargos declaratórios, não houve manifestação do 
e. Tribunal de Justiça local, quanto a questão do termo inicial de incidência dos 
juros de mora, superveniência da Lei 17.435/2012, bem como sobre a tese da 
defesa quanto a necessidade do autor ser servidor público de cargo efetivo para 
ter direito ao abono de permanência nos termos da EC 41/2003 [...] a Corte 
local não se manifestou sobre o tema à luz dos artigos artigos 3°, §1°, da EC n° 
20/98,  2º, § 5º e 3º, § 1º, da EC 41/03, bem como sobre a Súmula 188/STJ, nem 
ao menos em sede de reexame necessário, sendo que a causa versava sobre 
interesse da Fazenda Pública [...] apesar de ter mantido a parcela da sentença 
que condenou os réus de forma solidária, a Corte local também não se 
manifestou sobre à superveniência da Lei 17.435/2012".
Apresentadas contrarrazões (fls. 267/277).
Juízo prévio positivo de admissibilidade, no qual disposto que "o colegiado deixou 
de se manifestar sobre questão relativa ao interesse de agir, em vista do advento 
da Lei Estadual nº 17.435/2012, que revogou o dispositivo que previa a 
solidariedade passiva entre Estado do Paraná e Paranaprevidência. Na medida 
em que se trata de questão de ordem pública, era de rigor a manifestação do 
colegiado sobre o tema, ainda que a legislação referida tenha entrado em vigor 
depois da sentença. Plausível, então, a alegada ofensa aos artigos 462 e 535 do 
Código de Processo Civil" (fls. 280/281).
É o relatório. Decido.
Constata-se que as instâncias ordinárias não enfrentaram a matéria posta em 
debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia, motivo pelo qual é 
deficiente a prestação jurisdicional nos embargos declaratórios opostos na origem, 
visto que, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem omitiu pronunciamento 
sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está no sentido de que a 
omissão quanto a tópico relevante para a solução da controvérsia, suscitado em 
momento oportuno, torna intransponível o óbice para o conhecimento do tema na 
via estreita do especial, por falta de prévio questionamento (cf: REsp 
1407764/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
25/10/2013).
Com mais especificidade, cite-se:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. INTERESSE RECURSAL QUE 
SURGIU SOMENTE APÓS O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. EFEITO 
DEVOLUTIVO AMPLO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. OMISSÃO 
CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS. NECESSIDADE.
1. (...).
2. (...).
3. (...).
4. (...).
5. Destarte, inconteste a violação do art. 535, II, do CPC pelo acórdão do 
Tribunal a quo, porquanto deixou de abordar a questão da legitimidade, que se 
reveste de ordem pública, vinculada à condição da ação, que pode/deve ser 
verificada de ofício nas instâncias ordinárias, pelo juiz ou tribunal, a qualquer 
tempo, e cuja ausência de manifestação torna intransponível o óbice para o 
conhecimento da matéria na via estrita do especial, sob pena de supressão de 
instância.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1372893/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014)

Caracterizado o vício de omissão, error in procedendo, forçoso reconhecer a 
ofensa ao comando normativo inserto no artigo 535, II, do CPC, e, por 
conseguinte, a necessidade de anulação do aresto para que outro seja proferido, 
em novo julgamento na origem (v.g.: AgRg no REsp 1376741/PE, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 07/10/2013).
Diante do exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, DOU PROVIMENTO 
ao RECURSO ESPECIAL, determinando que os autos retornem à origem para 
rejulgamento do recurso integrativo.
Publique-se. Intimem-se.

Assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, pois embasada em 

jurisprudência deste Superior Tribunal. Ademais, a parte agravante não trouxe nenhum novo 

argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático.

Dessarte, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0323113-5 REsp 1.503.328 / PR

Números Origem:  1012579200  1012579201  1012579202  201300313337  676210  67622010  
67625320108160004

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANUAR MIGUEL ABIB
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Abono de Permanência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANUAR MIGUEL ABIB
ADVOGADO : VICENTE PAULA SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : KARINA LOCKS PASSOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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